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	MP exige uma posição do Estado quanto à liberação do aterro

	O promotor de Justiça de Meio Ambiente de Mogi, Fernando Henrique de Araújo, deu um prazo de dez dias para a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos dar informações sobre o Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto do Meio Ambiente (EIA-Rima) da Construtora Queiroz Galvão. 

A empreiteira pretende instalar um aterro regional no distrito industrial do Taboão e, para isso, ingressou em 2005 com um pedido de licenciamento na Secretaria Estadual. 

Naquela oportunidade, a Promotoria de Justiça abriu um inquérito cívil para acompanhar a avaliação do projeto da Queiroz Galvão. Na metade do ano passado, por determinação do ex-governador Cláudio Lembo (PFL) e a pedido do prefeito de Mogi, Junji Abe (PSDB), que não concorda com a instalação do aterro, a Secretaria Ambiental arquivou o EIA-Rima da construtora. 

No final do ano passado, a Justiça de São Paulo mandou a Secretaria de Meio Ambiente retomar a análise do licenciamento. E o secretário indicado pelo governador José Serra (PSDB) para esta pasta, Francisco Graziano, foi notificado da decisão judicial no início de 2007. 

Por conta da decisão, em favor da empreiteira e da notificação da Justiça, o representante do Ministério Público quer saber se a Secretaria de Meio Ambiente já retomou os estudos do EIA-Rima e em que fase está a análise. 


